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SENTENÇA

Cuida-se de mandado de segurança impetrado por LUDIMILLA CARVALHO SERAFIM DE OLIVEIRA
contra ato do MAGNÍFICO REITOR DA UFRN, no qual requer a este juízo: "Digne-se Vossa Excelência
em determinar, in limine, o provimento antecipatório (art. 7º, inciso III da Lei 12.016/2009) para
reconhecer a ilegalidade do ato, determinando a suspensão da decisão objurgada, para Conhecer do
Recurso Administrativo legalmente interposto, enviado os autos para análise da Autoridade Superior,
emprestando-lhe efeito suspensivo, obstando a execução do julgado administrativo antes do exaurimento
da instância extra judicial nos moldes antes mencionados".

Ao final, pede "seja concedido o writ, para fazer cessar a ilegalidade, no sentido de manter a integralidade
dos pleitos antecipatórios rogados na alínea 'a' desse petitório, ratificando a liminar ali pleiteada, anulando
o ato do Impetrado, reconhecendo a eiva na decisão administrativa aqui atacada, determinando o envio dos
autos para análise da Autoridade Superior, emprestando-lhe efeito suspensivo, obstando a execução do
julgado administrativo antes do exaurimento da instância extra judicial, consoante retro exposto."

A autoridade impetrada prestou as informações constantes no ID nº 4058400.13313637, defendendo, em
suma, a legalidade do ato administrativo em debate.

Liminar indeferida.

O Representante do MPF, a seu turno, deixou de ofertar parecer, asseverando que a matéria sob exame não
justifica a sua intervenção nesta lide.

Relatados, decido.

Vejo que deve ser integralmente mantido o posicionamento exposto na decisão denegatória da liminar,
cujo trecho segue adiante reproduzido:

"Neste exame de cognição sumária, não vejo o atendimento dos pressupostos necessários à
concessão da medida de urgência vindicada.

Em seu arrazoado, sustenta a impetrante, em síntese, que respondeu a Processo Administrativo
por falta disciplinar, tendo a Comissão Processante opinado pela cassação do seu título de
Doutor, salientando que a Autoridade Administrativa, por meio do Despacho Decisório nº
45/2023-GAB, de 02/06/2023, efetivamente ordenou a exclusão do vínculo e anulação do título
acadêmico outrora concedido.

Acrescenta que interpôs Recurso Administrativo com pedido de efeito suspensivo, cuja análise se
deu na forma de Pedido de Reconsideração, ensejando o Despacho Decisório nº 53/2023-GAB,
de 19/06/2023, o qual manteve a anulação do seu título de Doutor, não atribuindo efeito
suspensivo à decisão atacada.

A seu turno, explica a autoridade coatora o seguinte: "(...) o julgamento de matéria disciplinar, no
âmbito da Universidade Federal do Rio Grande do Norte - UFRN, fica adstrita à autoridade, ou
seja, em explicação simples, seria a pessoa na qual está personificado o poder estatal, inclusive
no espectro punitivo, ou seja, é um agente público investido do direito de praticar atos e proferir
decisões. 13. Tal entendimento não é recente e nem foi criado para apreciação do caso da
Impetrante."

Destaca ainda o seguinte:

"(...) ao tratar do Recurso, o art. 107 da Lei nº 8.112/1990 (Regime Jurídico Único) estabelece
que:

Art. 107. Caberá recurso: [...]



§ 1º. O recurso será dirigido à autoridade imediatamente superior à que tiver expedido o ato ou
proferido a decisão, e, sucessivamente, em escala ascendente, às demais autoridades.

16. Portanto, sendo a Decisão combatida em sede de Recurso ato do Reitor, não se verifica a
existência de Autoridade superior, encerrando-se a competência recursal nesse instante.

17. Esse foi o entendimento delineado pela Procuradoria Federal junto à UFRN, quando da
emissão do Parecer Jurídico nº 00102/2023/GAB/PF-UFRN/PGF/AGU, que consolidou a postura
já adotada na Instituição. Abaixo, trechos relevantes da manifestação jurídica do Procurador-
Geral Dr. Giuseppi da Costa:

EMENTA: Consulta. Corregedoria da UFRN. Instância Recursal. Processo Administrativo
Disciplinar Discente. Competência da Autoridade (personificação do poder estatal punitivo no
agente público). Possibilidade de Pedido de Reconsideração à Autoridade Julgadora.
Inviabilidade de Recurso ao Conselho Superior. Analogia ao sistema disciplinar aplicável aos
servidores públicos. Portaria MEC nº 555/2022. Regimento Geral da UFRN. Esgotamento
recursal na autoridade máxima da Autarquia.

[...] 14. Desse modo, coligando o entendimento de competência da AUTORIDADE
(personificação do poder estatal em agente público) para instauração e julgamento de
procedimento disciplinar ao dispositivo de delegação de competência do Ministro de Estado da
Educação aos dirigentes máximos de Autarquias vinculadas ao MEC, é necessário que o
"sistema" disciplinar da UFRN seja isonômico, não causando uma diferenciação entre os
microssistemas dos servidores e dos discentes. Explico.

15. Atualmente, ao servidor público, quando penalizado em Processo Administrativo Disciplinar,
cabe apenas um Pedido de Reconsideração à Autoridade que proferiu a Decisão, não cabendo
mais a remessa de Recurso ao Colegiado Superior autárquico, por tal hipótese ter sido cassada
expressamente em ato ministerial.

16. Então, ao discente da Instituição, quando penalizado em Processo Administrativo Disciplinar
Discente, também cabe apenas um Pedido de Reconsideração à AUTORIDADE que proferiu a
Decisão, não comportando, por analogia (e isonomia) ao cenário imposto aos servidores, a
remessa de recurso ao colegiado superior.

18. À luz dos fundamentos transcritos, não há ilegalidade ou abuso na conduta administrativa
atacada em sede de Mandado de Segurança, uma vez que, já tendo sido proferida decisão em
Pedido de Reconsideração, e não havendo Autoridade superior ao Reitor em matéria disciplinar,
o não conhecimento recursal é medida impositiva, conforme art. 63, IV, da Lei nº 9.784/1999".

Observo, ao menos nesta análise preliminar, assistir razão ao impetrado, ao afirmar que não foi
demonstrada a presença de ilegalidade na decisão administrativa em foco, isso com base em
posicionamento jurisprudencial, acatado por este juízo, retratado na ementa abaixo:

"EMENTA: APELAÇÃO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. PROCESSO
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. INOCORRÊNCIA DE ILEGALIDADE. RECURSO NÃO
PROVIDO. 1. Inicialmente,. Precedentes. 2. cabe salientar que o controle jurisdicional sobre o
processo administrativo disciplinar limita-se à verificação da regularidade do procedimento e da
legalidade do ato de punição, se houver, sendo defeso ao Poder Judiciário adentrar no mérito
administrativo, sob pena de violação do princípio constitucional da separação dos poderes No
caso vertente, o processo administrativo disciplinar foi instaurado para apurar o recebimento
indevido de auxílio-transporte pelo autor. 3. Em relação ao aspecto formal do processo
administrativo, não se verifica qualquer ilegalidade cometida pela parte ré, em especial pelo fato
de que foi observado o devido processo legal e possibilitado o contraditório e a ampla defesa à
parte sindicada. Nesse sentido, observa-se que a Comissão Processante assegurou o direito de
produção de provas pelo autor, bem como analisou todos os argumentos de defesa apresentados
por este, não ocorrendo, assim, cerceamento de defesa. 4. Cabe destacar que não há nulidade do
processo administrativo disciplinar em razão da não intimação prévia para acompanhamento da
diligência de inspeção, pois esta se destinou a apurar a veracidade do depoimento pessoal do
autor e a sua intimação prévia poderia influenciar no resultado da diligência, o que motiva a ação
adotada pela Comissão Processante, nos termos do artigo 45 da Lei n. 9.784/99. 5. No tocante à
alegação de que houve violação ao direito de interpor recurso à autoridade máxima, verifica-se
que o artigo 2º da Portaria MEC n. 451/2010 teve redação alterada pela Portaria MEC n.



2.123/2019, passando a ser cabível, na época em que houve a decisão, somente o pedido de
reconsideração (o qual foi observado através de nova análise) à autoridade prolatora, qual seja, o
Reitor, e não mais recurso ao colegiado máximo da instituição, conforme previa a redação
anterior. Ademais, o artigo 3º da Portaria MEC n. 451/2010 determina a aplicação da regra
vigente aos processos administrativos disciplinares em andamento, como é o caso em análise, o
que afasta a possibilidade de aplicação da redação anterior. 6. Desta forma, não resta comprovada
ilegalidade cometida pela Administração Pública e, por corolário, não há elementos jurídicos para
o reconhecimento da nulidade do processo administrativo que implicou na pena de demissão ao
servidor. 7. Apelação não provida."

(TRF3, Proc. nº 5011752-91.2020.4.03.6100, Rel. Des. Fed. VALDECI DOS SANTOS,
16/06/2021).

Nesse pórtico, não cabe reconhecer neste momento, como deseja a impetrante, a presença de
irregularidade na decisão administrativa vergastada, a qual foi proferida pelo Magnífico Reitor da
UFRN em sede de pedido de reconsideração, pois, conforme se extrai dos elementos
colacionados, bem como dos argumentos acima reproduzidos, existe procedimento acadêmico
próprio e específico para a finalidade debatida nesta demanda e, pelo que se percebe, foi
devidamente oportunizado à impetrante o exercício do contraditório, mediante satisfatória
apreciação das suas alegações, tendo, inclusive, sido assegurado o seu direito à produção de
provas, como se extrai da cópia do P.A. que instrui a inicial (ID nº 4058400.13247935 e
seguintes), não havendo, por conseguinte, que se falar em cerceamento de defesa.

Como se sabe, o mandado de segurança não admite dilação probatória, de maneira que constitui
ônus da parte impetrante colacionar todos os elementos probatórios, no intuito de evidenciar o
direito que almeja ver reconhecido através de tal remédio. Portanto, não tendo sido demonstrada,
no caso em apreço, qualquer ilegalidade ou abusividade do ato impugnado, não há que se falar
em direito líquido e certo a ser amparado no presente feito. (Nesse sentido, confira-se: TRF5,
Proc. nº 08181825820174058300, Rel. Des. Fed. Fernando Braga Damasceno, 23/04/2020).

Ausente, por conseguinte, a aparência do bom direito invocado, torna-se dispensável tecer aqui
ponderações acerca da demora da prestação jurisdicional.

Isso posto, indefiro a liminar pleiteada à inicial, pelos fundamentos acima declinados."

Com tais considerações, denego a segurança vindicada nestes autos.

Sem condenação em honorários. Custas na forma da lei.
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